
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 474.812 - RJ (2018/0274877-3)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
   MARIANGELA BENEDETTO GIUSTI  - RJ165552 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
PACIENTE  : ESTEVAO ANACLETO DE SOUZA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. ORDEM DENEGADA.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual 
se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz 
públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a 
decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter 
excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade 
da cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.
2. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando 
motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar a 
gravidade concreta da conduta perpetrada e o aumento do nível de 
violência por ele cometida contra a mesma vítima.
3. Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do 
fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram 
adequadas e suficientes para evitar a prática de novas infrações 
penais.
4. Habeas corpus denegado.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, denegar a ordem, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, 

Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o 
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Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de dezembro de 2018

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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HABEAS CORPUS Nº 474.812 - RJ (2018/0274877-3)
RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
   MARIANGELA BENEDETTO GIUSTI  - RJ165552 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
PACIENTE  : ESTEVAO ANACLETO DE SOUZA (PRESO)

RELATÓRIO
O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

ESTEVAO ANACLETO DE SOUZA alega sofrer coação 
ilegal diante de acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, que manteve a sua prisão preventiva no HC n. 
0047422-39.2018.8.19.0000.

No dia 13/8/2018, o paciente – preso em flagrante pela prática 
dos crimes tipificados nos arts. 129, § 9º, do Código Penal – teve a custódia 
convertida em prisão preventiva.

Neste writ, a defesa reputa inidôneos os motivos elencados para 
aplicar a custódia, sobretudo porque o delito a ele imputado (art. 129, § 9º, do 
Código Penal) possui pena máxima inferior a 4 anos de reclusão. Aduz que "o 
Acusado é primário e portador de bons antecedentes, além de possuir 
residência fixa no distrito da culpa, conforme comprova sua folha de 
antecedentes criminais o que indica sua boa conduta social e faz incidir a 
presunção de que caso solto, não incorrerá na prática de crimes". Asseverou 
que, "no caso concreto, não há qualquer fato ou indício que indique a não 
aplicabilidade do art. 319 do CPP, motivo pelo qual merece aplicação ao caso 
concreto a concessão de liberdade provisória, com a aplicação de medida 
alternativa diversa da prisão".

Requer, liminarmente, a revogação da prisão preventiva ou a 
sua substituição por cautelares diversas, 

Indeferida a liminar e prestadas as informações de fls. 92-109, 
foram os autos enviados ao Ministério Público Federal, que oficiou pelo não 
conhecimento do writ (fls. 111-121).
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HABEAS CORPUS Nº 474.812 - RJ (2018/0274877-3)
EMENTA

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. ORDEM DENEGADA.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual 
se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz 
públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a 
decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter 
excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade 
da cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.
2. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando 
motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar a 
gravidade concreta da conduta perpetrada e o aumento do nível de 
violência por ele cometida contra a mesma vítima.
3. Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do 
fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram 
adequadas e suficientes para evitar a prática de novas infrações 
penais.
4. Habeas corpus denegado.

  
  

VOTO
O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  (Relator): 

O Juiz de Direito fundamentou a constrição cautelar nos 
seguintes termos: 

[...]
No caso em apreço, necessária a decretação da prisão preventiva do 
custodiado para garantia da ordem pública, tendo em vista sua 
periculosidade social, evidenciada pela gravidade em concreto do 
delito. Segundo consta dos autos, durante discussão com sua 
companheira, o custodiado passou a quebrar com um martelo os 
objetos de sua casa e passou a agredi-la, com socos, chutes e 
batidas na cabeça com o armário. Durante as agressões, o 
custodiado procurou uma faca e, como não encontrou, pegou um 
garfo e o colocou no pescoço da ofendida. Além disso, passou a 
agredir a vítima com pauladas. A mãe da ofendida, ao chegar no 
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local, encontrou sua filha com o nariz sangrando e o conduzido 
com um pedaço de pau nas mãos. As agressões pararam apenas 
porque a ofendida jogou água quente no conduzido. O auto de 
exame de corpo de delito do custodiado e da vítima confirmam as 
lesões sofridas e corroboram o depoimento da ofendida, a qual 
relatou já ter registrado ocorrência de vias de fato, o que 
representa uma escalada na violência. [...] (fl. 22)

A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, 
para submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação 
concreta, sob as balizas do art. 312 do CPP.

Apoiado nessa premissa, verifico que se mostram suficientes 
as razões invocadas na instância de origem para embasar a ordem de 
prisão do ora paciente, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, 
a necessidade cautelar de segregação do réu.

Com efeito, o Juiz de primeira instância apontou, de forma 
idônea, a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, indicando motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, 
ao salientar a gravidade concreta da conduta perpetrada e o aumento do 
nível de violência por ele cometida contra a mesma vítima (fl. 22). 
Ressaltou que o paciente agrediu a companheira "com socos, chutes e batidas 
na cabeça com o armário" e "durante as agressões, o custodiado procurou uma 
faca e, como não encontrou, pegou um garfo e o colocou no pescoço da 
ofendida".

O STJ, em casos similares, entende que o modus operandi, 
particularmente em caso de violência contra a mulher – a revelar especial 
periculosidade – pode justificar idoneamente a prisão preventiva. Confira-se:

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMESTICA CONTRA A 
MULHER. REITERAÇÃO DE AGRESSÕES À VÍTIMA. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. 
LIBERDADE PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. EVIDENCIADA PELO 
MODUS OPERANDI. NECESSIDADE PRESERVAÇÃO DA 
INTEGRIDADE FÍSICA E MORAL DA VÍTIMA. 2. ORDEM 
DENEGADA.
1. A prisão preventiva não é incompatível com o princípio fundamental 
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da presunção de inocência, mormente quando a aplicação da medida 
está alicerçada em elementos concretos, conforme demonstrado no 
quadro fático delineado nestes autos.
2. O habeas corpus é antídoto de prescrição restrita, que se presta a 
reparar constrangimento ilegal, evidente, incontroverso, indisfarçável, 
que se mostra de plano ao julgador. Não se destina à correção de 
controvérsias ou de situações que, embora existentes, demandam para 
sua identificação, aprofundado exame de fatos e provas.
3. Nesse contexto, a análise dos fundamentos indicados pelas 
instâncias ordinárias a fim de justificar a segregação preventiva deve 
ser feita com abstração das possibilidades, à luz dos elementos de 
convicção contidos no decreto de prisão. Em outras palavras, na via 
estreita do writ, a abordagem do julgador deve ser direcionada à 
verificação da compatibilidade entre a situação fática retratada na 
decisão e a providência jurídica adotada. Dessa forma, se os fatos 
mencionados na origem são compatíveis e legitimam a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, não 
há ilegalidade a ser sanada nesta via excepcional.
4. No caso, sendo verdadeiro o que se afirma no decreto constritivo, a 
consequência não pode ser outra que não o reconhecimento da 
legalidade da prisão preventiva. Deveras, as recomendações são no 
sentido de que se proceda à verificação da idoneidade dessas 
afirmações no juízo de maior alcance - juízo de primeiro grau.
5. Nos termos do inciso IV do art. 313 do Código de Processo Penal, 
com a redação dada pela Lei nº 11.340/2006, a prisão preventiva do 
acusado poderá ser decretada "se o crime envolver violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da lei específica, para 
garantir a execução das medidas protetivas de urgência", exatamente a 
hipótese dos autos.
6. Habeas corpus denegado. (HC n. 231.550/MG, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, 5ª T., DJe 11/5/2012)

Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias 
do fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas 
e suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

À vista do exposto, denego a ordem.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0274877-3 HC 474.812 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00474223920188190000  474223920188190000

EM MESA JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 MARIANGELA BENEDETTO GIUSTI  - RJ165552 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : ESTEVAO ANACLETO DE SOUZA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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